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Resumo: Este artigo é resultado de uma pesquisa que abordou os desafios do processo de 
implantação da flexibilização curricular no Curso de Direito da UniEvangélica. Assim como a 
interdisciplinaridade, a flexibilização curricular é essencial na formação acadêmica, 
propiciando ao egresso o desenvolvimento de competências em longo prazo e a construção de 
uma relação com o conhecimento que leve à efetiva leitura e ação crítica sobre seus 
fundamentos. Desta forma, A flexibilização curricular apresenta-se como ruptura e superação 
da lógica tradicionalmente residente nas instituições de ensino superior. 
Palavras-chave: flexibilização Curricular, curso de direito, interdisciplinaridade, ensino 
superior. 
 
Abstract: this article is the result of a research that addressed the challenges of the 
deployment process of curricular flexibility in the law school of UniEvangélica. As well as 
interdisciplinarity, curricular flexibility is essential in providing education to graduate the 
long-term development skills and building a relationship with the knowledge that leads to 
effective reading and critical action on their grounds. Thus, the curriculum offers flexibility 
and resilience of logic traditionally resident in institutions of higher education.  
Keywords: Curricular flexibility, law school, interdisciplinarity, higher education. 
 
Introdução 
O estudo proposto por essa pesquisa pretendeu analisar a adoção da Flexibilização 
Curricular no curso de Direito. Para tanto, tomou por objeto de estudo o curso de Direito da 
UniEVANGÉLICA, que nos seus mais de 40 anos de existência acompanhou a tendência 
nacional de ensino tradicional e atualmente se pauta em uma nova proposta curricular. As 
diretrizes curriculares, a dinâmica socioeconômica, cultural e tecnológica imputou 
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questionamento aos modelos tradicionais de ensino, provocando a necessidade de alterações 
no currículo e nas metodologias de ensino.  
Nesse processo, efetivou-se um novo Projeto Pedagógico de Curso (PPC) para o 
curso de Direito, com uma matriz curricular integrativa que propõe a articulação dos saberes 
em eixos de formação. A proposta foi efetivada com a participação coletiva na elaboração e 
execução do projeto. O NDE-Núcleo Docente Estruturante foi o responsável pela 
sistematização desse processo. A articulação dos saberes em eixos de formação demanda 
atividades interdisciplinares, as quais predispõem novas práticas e metodologias de ensino.  
A flexibilização curricular é no contexto atual, um desafio que se apresenta para o 
curso. De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais a interdisciplinaridade e a 
flexibilização são componentes essenciais face às transformações que vêm se processando, no 
âmbito da sociedade, nas últimas décadas e que vão influenciar no perfil dos profissionais 
demandados pela sociedade.  
A formação em nível superior se orienta para a construção de um perfil de egresso 
com habilidades técnicas e práticas no campo do saber, mas também está atenta em formar 
sujeitos com postura ética, eficientes ao meio em que vivem. A universidade nesse contexto, 
como agência formadora de recursos humanos para atuar em todos os níveis da sociedade 
deve enfrentar os desafios postos pelas atuais transformações operadas no âmbito do mundo 
globalizado e altamente informatizado. 
Os desafios propostos pela flexibilização curricular no Curso de Direito, não têm 
justificativa em si mesmos. O seu significado está na relação que deve estabelecer com o 
Projeto Pedagógico do curso. A graduação não deve voltar-se apenas à perspectiva de uma 
profissionalização restrita e técnica, mas propiciar o desenvolvimento de competências em 
longo prazo e a construção de uma relação com o conhecimento que leve à efetiva leitura e 
ação crítica sobre seus fundamentos.  
Nas atuais circunstâncias, trata-se de propiciar ao egresso no exercício das 
diversas profissões jurídicas, o domínio sobre os modos de produção do saber e estabelecer 
uma base sólida para a aquisição contínua de conhecimentos específicos, desenvolvendo, ao 
mesmo tempo habilidades de aprender e recriar permanentemente. Nessa realidade, o papel da 
formação no âmbito das universidades deve buscar conceber um Projeto Pedagógico de curso 
que tenha como eixos norteadores a interdisciplinaridade e flexibilização curricular. A 
organização curricular como um aspecto basilar do projeto de curso deverá possibilitar uma 
dinâmica curricular ancorada em uma relativa liberdade e flexibilidade. O problema que deu 
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origem a esse estudo foi investigar o processo de implantação de uma matriz curricular 
integrativa no curso de Direito da UniEVANGÉLICA que possibilitou a adoção da 
flexibilização curricular. 
 
Objetivo Geral 
 
Analisar o processo de implantação e os desafios enfrentados pela comunidade 
acadêmica do curso de Direito do Centro Universitário de Anápolis ao adotar novo currículo 
que possibilitará a adoção da flexibilização curricular. 
No âmbito nacional, os currículos dos cursos de Direito têm sido objeto de 
preocupação de diversos segmentos ligados direta e indiretamente ao campo jurídico. O 
debate acerca do ensino jurídico no Brasil tem gerado discussões acaloradas e está longe de 
chegar ao um consenso. 
Desde 2012, a coordenação, os professores e os alunos por meio do NDE-Núcleo 
Docente Estruturante - do curso de Direito de Anápolis – UniEVANGÉLICA vêm envidando 
esforços no sentido de reformular o currículo visando acompanhar as mudanças legais 
estabelecidas pelo MEC e, principalmente as demandas sociais em níveis nacional, regional e 
local. 
A reestruturação da matriz do curso representou o resultado de um exercício 
coletivo na busca da adequação da formação a uma nova concepção de ensino jurídico. Essa 
experiência baseada em trabalho coletivo resultou na elaboração de uma Matriz Curricular 
Integrativa, no ano de 2013. A partir dessa nova concepção pretendeu-se construir uma prática 
pedagógica baseada na unidade dialética processual, pela qual a aprendizagem passa a ser 
significativa, em que o papel do professor é conduzir o acadêmico por meio de atividades 
contínuas que integram os fundamentos teóricos, a prática profissional e a realidade social e 
que permita caminhos que levem à efetivação da flexibilização curricular. (ANASTASIOU; 
ALVES, 2010; CABRAL NETO, 2004). 
Durante muito tempo, as escolas superiores dispuseram de pouca margem de 
liberdade para realizar seu planejamento curricular. Isso porque a legislação anterior 
caracterizava-se por excessiva rigidez, com a fixação detalhada dos currículos mínimos. 
Todavia, a lei de Diretrizes e Bases da Educação (lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), 
atualmente vigente, conferiu autonomia às instituições de ensino superior para fixar os 
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currículos de seus cursos, desde que observadas as diretrizes curriculares gerais (CABRAL 
NETO, 2004). 
As Diretrizes Curriculares asseguram ampla flexibilidade às diferentes instituições 
de Ensino Superior na elaboração de seus currículos, que dessa forma, passam a dispor de 
melhores condições para atender as necessidades diferenciais de seus alunos e às 
peculiaridades das regiões nas quais se inserem. Isso significa, por outro lado, que necessitam 
ser mais criativas e responsáveis. (FORGRAD, 2004). 
Pelo exposto, acreditamos que a realização da pesquisa foi relevante do ponto de 
vista científico, pois contribuiu para alargar o conhecimento dos principais desafios e 
problemas enfrentados frente à possibilidade de efetivação da Flexibilização Curricular no 
curso de Direito da UniEVANGÉLICA. 
O novo projeto pedagógico foi elaborado com perspectivas de superar os entraves 
do conservadorismo e trabalhar por uma formação integral, humanista e interdisciplinar que 
abrisse possibilidade para a flexibilização curricular.  
O currículo foi pensado para se trabalhar de forma globalizante e adotando uma 
metodologia que valorizasse a aprendizagem ativa. 
A flexibilização curricular exige mudanças na estrutura do currículo e na prática 
pedagógica que devem estar em consonância com os princípios e com as diretrizes do Projeto 
Pedagógico do curso, na perspectiva de um ensino de graduação de qualidade (FORGRAD, 
2004). 
Na flexibilização dos currículos, evidencia-se a importância de se buscar e de se 
construir uma estrutura que permita incorporar outras formas de aprendizagem e formação 
presentes na realidade social. Com essa abordagem substitui o modelo de grade de disciplinas 
por uma nova estrutura que possibilita ao aluno participar do processo de formação 
profissional, rompendo com o enfoque unicamente disciplinar e sequenciado, buscando a 
articulação teoria e prática como princípio integrador. (FORGRAD, 2004). 
Por isso, diante das exigências das novas diretrizes curriculares e da discussão 
sobre os novos paradigmas educacionais, o Curso de Direito, em seu Projeto Pedagógico, 
destaca uma concepção curricular em que o conhecimento é construído em um exercício 
crítico do intelecto que proporcione um maior grau de autoconsciência e de desenvolvimento 
do ser humano. (ANASTASIOU; ALVES, 2010) 
O curso está estruturado com base em quatro eixos. Esses eixos se organizam de 
maneira diversa na estrutura da matriz curricular. Dois eixos perpassam todo o currículo 
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verticalmente, em um conjunto de disciplinas que se articulam. Esses eixos são: de formação 
fundamental e de formação profissional. A relação entre a ética e conhecimento é colocada 
como um eixo central que norteia todos os demais. O quarto eixo está construído em modelo 
de espiral de forma a integrar as disciplinas dos outros três eixos. Esse eixo foi nomeado de 
formação prática (PROJETO PEDAGÓGICO, 2013). 
O eixo de formação prática tem como objetivo direcionar todo o conteúdo dos 
demais eixos para uma aplicação prática integrada e multidisciplinar. Dessa maneira, 
pretende-se oportunizar aos alunos um conhecimento interdisciplinar construído pela reflexão 
contínua sobre as relações entre os conhecimentos da formação fundamental, da formação 
profissional, da ética e das práticas profissionais do operador do Direito (PROJETO 
PEDAGÓGICO, 2013). 
Tal forma de abordagem do eixo prático permite que mesmo o aluno do primeiro 
período tenha contato com conteúdos de natureza prática compatíveis com aquilo que é 
estudado, progredindo na medida em que avança em seu currículo, obtendo uma visão cada 
vez mais ampla das questões práticas de cada disciplina. 
Conviver e atuar profissionalmente em um contexto marcado por múltiplos 
acontecimentos implica necessariamente em estar apto a interagir de forma ética em um 
mundo complexo. 
O sentido da responsabilidade ético-social parece ser ainda mais aflitivo nesta 
profissão, o que só pode tornar este tipo de debate um exercício indispensável para a 
formação de novos profissionais e para o acompanhamento prático profissional dos 
operadores.  
 
A Flexibilização Curricular: Caminho, Desafios e Perspectivas 
 
Nos últimos anos, a universidade vem sofrendo contínuas críticas derivadas da sua 
pouca atuação na resolução dos problemas da sociedade, ou pelo distanciamento ou omissão 
de suas responsabilidades sociais, traduzidos pela opção em favor dos interesses das classes 
dominantes ou de uma prática excludente e elitista. (CABRAL NETO, 2004). 
A proposta, que atualmente se requer da formação universitária, corresponde à de 
um ensino de graduação voltado para a construção do conhecimento radicalmente direcionado 
pela crítica e pela criatividade, o qual não pode orientar-se apenas por uma estrutura curricular 
rígida, disciplinar e conteudista. 
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De acordo com os pressupostos do Forgrad (2004) a permeabilidade às 
transformações, a interdisciplinaridade, a flexibilização do currículo, a articulação teoria-
prática devem estar presentes no Projeto Pedagógico de curso. Essa atitude apoia-se na 
perspectiva de projetar a universidade em outras bases paradigmáticas para que se posicione 
frente às soluções dos problemas de forma crítica e efetiva.  
Pois, a flexibilização curricular antes de constituir-se em dispositivo legal, implica 
também em um processo educativo, cujas ações de ensino, pesquisa e extensão promovam a 
perspectiva da renovação no interior da instituição, mediante a cultura da avaliação 
permanente e da crítica à própria instituição e à sociedade. (CABRAL NETO, 2004). 
No quadro de rupturas, a flexibilização curricular, aliada ao respeito à diversidade 
de sujeitos e práticas é decorrente do exercício concreto da autonomia da instituição, da 
flexibilização dos seus espaço/tempo, de sua organização da gestão do curso em outros 
moldes (FORGRAD, 2004). 
Tal iniciativa supera a condição do currículo como instrumento altamente 
burocrático, para reconhecê-lo como produto moldado pelos condicionamentos históricos, 
sociais e políticos.  
A flexibilização curricular deve apontar para o processo de ruptura e superação da 
lógica tradicionalmente residente nas instituições de ensino superior, propiciando um novo 
pilar impulsionador de um cenário institucional que acena para a qualidade institucional 
orientada pela busca da construção da cidadania. 
Os anos de 1990 foram marcados, no cenário da educação superior, pelo debate 
acerca da busca de um modelo de estruturação da educação brasileira que fosse mais 
adequado às tendências de uma sociedade em transformação e que possibilitasse uma 
educação mais condizente com as questões de nosso tempo. 
Uma das grandes novidades da LDB/1996 foi justamente a quebra da estrutura 
fechada e pesada dos currículos tradicionais, a possibilidade de introdução na matriz 
curricular de novas disciplinas e conteúdos de atividades de diferentes naturezas, realizadas 
durante o processo formativo (FORGRAD, 2004). 
Um currículo que tenha essa abertura possibilitará não somente a incorporação da 
participação dos estudantes em projetos de extensão e de pesquisa, bem como, fará com que 
as disciplinas assumam uma nova concepção. 
Todavia, torna-se vã a flexibilização do currículo, quando práticas já estabelecidas 
e fortemente arraigadas pela rotina institucional são conservadas. Esse é o grande desafio que 
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as instituições de ensino superior terão que enfrentar para implantar a flexibilização 
curricular. Para que esse trabalho se torne efetivo, é imprescindível a participação ativa dos 
professores, que além de efetivar a implantação da flexibilização, deverão conscientizar o 
corpo discente sobre a importância e enriquecimento da aprendizagem estudantil. 
De acordo com o documento do Forgrad (2004) o ensino de graduação não pode 
orientar-se por uma estrutura curricular rígida, baseada no enfoque unicamente disciplinar, 
quando a realidade se apresenta dinâmica e multifacetada. 
Ao reconhecer a necessidade de alteração curricular, compreende-se a verdadeira 
importância do currículo, como tecido que impulsiona sujeitos a construírem sua 
profissionalidade, e de fato receberem um grau de curso superior, da forma como foram 
concebidos os cursos de graduação. (GESSER; RANGHETTI, 2011) 
Neste sentido, o obstáculo a ser transposto pelos cursos de Direito mostra-se ainda 
maior, tendo em vista a tradição do curso e o apego a tecnicismos, prejudicando o ensino de 
excelência. 
Percebida nesse contexto, a flexibilização curricular não se constitui apenas como 
uma possibilidade para a universidade, mas como uma condição necessária e única para a 
efetivação de um ensino de excelência e qualidade. Tendo em vista que a instituição de ensino 
superior não pode abrir mão de sua missão de ser o cenário onde experiências pedagógicas e 
epistemológicas acontecem, torna-se urgente rever projetos pedagógicos construídos sob a 
égide da linearidade e da rigidez curricular. 
 
Metodologia  
Os procedimentos metodológicos de base qualitativa, propostos para essa 
pesquisa, foram: pesquisas bibliográfica, documental e de campo. Para a pesquisa de campo, 
foram realizadas entrevistas e aplicados questionários para os diferentes sujeitos da 
comunidade acadêmica a fim de identificar a vivência do processo de alteração do currículo, 
com foco na estrutura da matriz integrativa. A análise documental utilizou-se dos documentos 
norteadores da reforma curricular e o PPC do curso de Direito da UniEVANGÉLICA. Foram 
analisados, também, os programas de aprendizagem e material produzido pelos professores 
para a ministração das aulas.  
A pesquisa bibliográfica, segundo Gil (2002), é aquela que tem como base 
material já elaborado constituído principalmente de livros e artigos científicos, cuja vantagem 
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está no fato de permitir a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que 
aquela que poderia ser pesquisada diretamente.  
Segundo Gil (2002), as fontes consultadas são aquelas capazes de fornecer 
respostas adequadas à solução do problema proposto. Para localização adequada das 
literaturas pertinentes ao tema pesquisado foi utilizado o acervo da biblioteca do Centro 
Universitário de Anápolis. 
A análise dos dados foi realizada a partir da leitura da literatura específica sobre o 
tema identificando as informações e os dados constantes no material pesquisado, 
estabelecendo relações entre as informações e dados obtidos com problema proposto e 
analisando a consistência das informações e dados apresentados pelos autores, conforme Gil 
(2002). 
A partir da organização dos dados da leitura e da análise do material selecionado, 
foram realizadas comparações entre os autores, buscando estabelecer pontos comuns para 
elaboração da discussão dos dados (GIL, 2002). Os conteúdos teóricos fundamentais 
analisados foram: ensino jurídico, flexibilização curricular, interdisciplinaridade, 
metodologias de ensino e avaliação na educação superior.  
O estudo de campo foi descritivo, objetivou a descrição de características de 
população ao fenômeno. A população do curso de Direito, para fins de pesquisa, foi estimada 
em 300 alunos regularmente matriculados no curso e 27 docentes que lecionam nos períodos 
escolhidos para pesquisa. Para definição da amostragem foram levados em consideração os 
critérios de inclusão e de exclusão. Os acadêmicos selecionados foram aqueles que estavam 
cursando do 6° ao 9° períodos do curso. Optou-se por selecionar esses períodos, pois são 
nesse momento do curso os alunos se preparam para o desenvolvimento do TCC - Trabalho 
de Conclusão do Curso.  A amostra foi constituída por 18 alunos e 10 docentes. 
A técnica para coleta de dados foi entrevista com roteiro semiestruturado. As 
perguntas foram registradas e transcritas na íntegra para posterior análise. Os sujeitos foram 
abordados entre os intervalos das aulas. 
O estudo foi realizado na própria instituição pesquisada em ambiente reservado e 
tranquilo, sendo que para maior comodidade entre os entrevistados. 
A partir da coleta dos dados todo o material obtido foi interpretado e analisado de 
acordo com a análise de conteúdo. 
Para melhor entendimento, os dados coletados foram apresentados através de 06 
(seis) categorias de análise: 1 - A percepção dos docentes sobre a adoção de um novo PPC 
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que possibilita a implantação da flexibilização curricular no curso de Direito; 2 - As 
atividades interdisciplinares propostas no curso e a flexibilização curricular a partir dos 
núcleos NTC e NPDU; 3 - A inovação curricular entraves e desafios nesse percurso 
pedagógico; 4 - A percepção dos alunos sobre a inovação curricular no curso de Direito; 5 - 
A adoção da flexibilização curricular e das atividades interdisciplinares como metodologias 
que possibilitam a efetiva participação dos alunos no processo de formação na graduação; 6 
- Barreiras presentes no curso que dificultam a implementação da flexibilização curricular. 
O estudo permitiu identificar, a partir da visão dos diferentes sujeitos, docentes e 
discentes, o processo de efetivação do modelo adotado em dois núcleos específicos NTC-
Núcleo de Trabalho de Curso e NPDU-Núcleo de Pesquisa em Direito, bem como a 
metodologia empregada no curso. 
O estudo foi realizado em literatura de propriedade dos propositores, disponíveis 
na biblioteca e em meio eletrônico. O acesso aos documentos institucionais foi, formalmente, 
solicitado aos gestores da Instituição. Os sujeitos da pesquisa participaram voluntariamente, a 
partir de convite dos pesquisadores.  
A pesquisa permitiu o aprofundamento da reflexão e das análises sobre o ensino 
jurídico no Brasil. Esse debate tem sido constante nos eventos e nas instituições 
representativas da área por se considerar que a maioria dos cursos mantém uma estrutura 
organizacional e metodologias de ensino muito tradicionais. Do ponto de vista do curso da 
Instituição, pretende-se identificar as potencialidades e fragilidades da adoção da 
flexibilização curricular a fim de colaborar com as melhorias necessárias.  
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DISCUSSÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
 
Categoria – 01 - A Percepção Dos Docentes Sobre A Adoção De Um Novo Ppc Que 
Possibilitou A Implantação Da Flexibilização No Curso De Direito. 
A implantação da flexibilização curricular em dois núcleos específicos do curso 
de Direito foi recente no NTC – Núcleo de Trabalho de Curso e no NPDU- Núcleo de 
Pesquisa em Direito. Dez docentes participaram da nossa pesquisa, pois são orientadores 
diretamente vinculados aos referidos núcleos. Ao serem indagados sobre a inovação curricular 
que possibilitou a flexibilização curricular registraram as suas impressões, a seguir 
apresentamos os depoimentos: 
Trata-se de um mecanismo que agrega valor às práticas previstas no PPC e que 
promovem de fato o diálogo produtivo entre as disciplinas. É sem dúvida um grande 
instrumento, (informação oral 2016, Gestor 1); 
O mundo universitário, em geral, caminha nesse sentido, a UniEVANGÉLICA não 
pode ficar para trás, (informação oral 2016, Docente 1); 
O projeto pedagógico do Curso de Direito propicia a flexibilização curricular. Isso é 
sem dúvida um grande avanço, (informação oral 2016, Docente 2); 
Excelente iniciativa, tendo em vista as DCNs para o Ensino Superior, que devem ser 
adotadas pelas IEs, (informação oral 2016, Docente 3); 
Trata-se de um projeto novo de caráter inovador, mas que foi muito bem aceito, 
especialmente pelos alunos, que já eram pesquisadores do NPDU – Núcleo de 
Pesquisas em Direito, (informação oral 2016, Docente 4); 
A flexibilização curricular é de extrema importância na estrutura curricular do curso 
de Direito, face às novas exigências sociais, com a adoção da flexibilização, o 
projeto pedagógico está em constante construção, (informação oral 2016, Docente 
5); 
A adoção da flexibilização curricular é interessante, visto que a formação deve ser 
aberta, o aluno deve participar de sua formação e fazer escolhas, (informação oral 
2016, Docente 9); 
A adoção de um novo PPC que possibilitou a adoção da flexibilização, alterou a 
dinâmica do curso e permitiu fugir ao tecnicismo jurídico, (informação oral 2016, 
Gestor 2); 
É uma exigência fundamental e imprescindível a flexibilização curricular. Os ganhos 
decorrentes são uma formação holística e ampla. Esse tipo de iniciativa demanda 
esforços, mas a recompensa em termos pedagógicos é incomparável, (informação 
oral 2016, Docente 10). 
 
Os docentes reconhecem que a inovação é importante e que agrega valor ao curso 
de Direito. Os professores registraram potencialidades em relação à metodologia adotada, 
bem como em relação ao perfil do alunado. Admitiram em suas falas que esse tipo de 
iniciativa demanda engajamento do colegiado e trabalho coletivo, pois é um processo novo e 
como tal exige feedback e acompanhamento contínuo  por parte dos gestores do curso. 
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Categoria – 02 - As Atividades Interdisciplinares Propostas No Curso E A Flexibilização 
Curricular A Partir Dos Núcleos Específicos Do Curso De Direito Ntc E Npdu. 
A experiência interdisciplinar já se efetivou enquanto uma prática no curso de 
Direito. Ela vem sendo desenvolvida desde 2012 e a cada semestre se apresenta mais 
consistente. A flexibilização é percebida como uma ferramenta necessária e viável. Os 
depoimentos dos docentes confirmam essa afirmação, como pode ser visto a seguir: 
As atividades interdisciplinares vêm se transformando num campo riquíssimo de 
debate e aprendizagem. A flexibilização, envolvendo os núcleos, é uma das 
inovações que tendem a estimular e otimizar as dinâmicas de pesquisa e de conteúdo 
prático, (informação oral 2016, Gestor 1); 
 Percebo as atividades interdisciplinares e a abertura para a flexibilização curricular 
positivamente. O que precisa é tornar tal processo mais visível, (informação oral 
2016, Docente 1); 
A implantação da flexibilização ente NTC e NPDU, tem sido exitosa, esse tipo de 
abertura propicia uma oportunidade impar para os alunos, (informação oral 2016, 
Docente 5); 
Percebo que os alunos cresceram em aprendizado, tendo mais interesse nas 
disciplinas e melhor participação nas aulas, depois que as atividades 
interdisciplinares foram implantadas (informação oral 2016, Docente 6); 
Vejo a flexibilização como oportunidade e incentivo aos alunos, as atividades 
interdisciplinares deram um impulso diferenciado ao curso (informação oral 2016, 
Docente 2); 
A implantação da flexibilização a partir dos núcleos, viabilizou e efetivou um 
programa que era apenas teórico. Os alunos e professores percebem que a 
flexibilização é possível e benéfica, o primeiro passo foi dado por meio das 
atividades interdisciplinares (informação oral 2016, Gestor 2); 
Os núcleos específicos do curso de Direito NTC e NPDU possibilitaram o exercício 
da flexibilização de forma peculiar, por meio da iniciação científica (informação oral 
2016, Docente 7); 
 Iniciar o processo de flexibilização a partir dos núcleos foi uma excelente iniciativa. 
Aos poucos esse processo se efetivará de fato na matriz curricular  (informação oral 
2016, Docente 12); 
O início de um novo processo sempre é trabalhoso e encontra resistência, por isso 
foi uma ótima iniciativa começar a flexibilização curricular por meio dos núcleos de 
Trabalho de Curso e de Pesquisa em Direito (informação oral 2016, Docente 3). 
 
O passo inicial foi dado com a implantação da flexibilização curricular no curso 
de Direito. Há um longo caminho a ser seguido, o Projeto Pedagógico orientará as etapas que 
serão trilhadas nesse processo. O comprometimento dos docentes e a conscientização dos 
discentes é uma condição necessária para tornar viável esse projeto, não apenas nos núcleos 
específicos do curso, mas na matriz curricular. 
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Categoria – 03 - A Inovação Curricular – Entraves E Desafios Nesse Percurso 
Pedagógico. 
Refletir sobre as potencialidades, entraves e fragilidades no mundo atual é uma 
exigência que se coloca aos gestores, educadores e demais envolvidos com o ensino de um 
modo geral. A busca pela inovação agrega valores, mas também coloca em evidência dilemas 
e desafios a serem enfrentados, os depoimentos a seguir confirmam isso: 
Avalio como um modelo extremamente propositivo. Os principais entraves residem 
na dificuldade de engajamento dos professores em razão de uma visão tecnicista e 
jurídica do Direito e certo distanciamento entre teoria e prática, que temos tentado 
superar, por meio de diversos instrumentos pedagógicos, (informação oral 2016, 
Gestor 1); 
A inovação curricular no curso de Direito foi muito bem feita. Essa ferramenta 
trouxe dinâmica para o curso que antes era preso à tecnicidade. Todavia, essa 
inovação precisa ser encampada por todos os professores (informação oral 2016, 
Docente 1); 
Levar os professores a se envolverem com as atividades interdisciplinares e com a 
flexibilização curricular, são grandes desafios. Avalio positivamente o que tem sido 
feito, (informação oral 2016, Docente 3); 
Sou completamente favorável à inovação e flexibilização curricular. No meu 
entendimento o maior desafio é a conscientização dos professores envolvidos, 
(informação oral 2016, Docente 4); 
As inovações são importantes para o curso de Direito, as atividades 
interdisciplinares ainda encontram resistência de alguns professores. O grande 
desafio é a regulamentação do processo de flexibilização curricular (informação oral 
2016, Docente 6); 
Entendo que a flexibilização curricular e a interdisciplinaridade promovem a 
qualidade das práticas pedagógicas. Os principais desafios se referem à 
conscientização da importância dessas ações para alguns professores, (informação 
oral 2016, Docente 8); 
A conscientização é um fator fundamental para impedir entraves relacionados à 
inovação curricular. Minha avaliação é positiva, (informação oral 2016, Docente 9); 
A inovação é imprescindível, mas o maior entrave reside no corpo docente, que 
reluta em sair de seu estado de acomodação e transmite esse sentimento ao corpo 
discente, que por sua vez é influenciado, (informação oral 2016, Gestor 2); 
O principal objetivo é romper com o tecnicismo jurídico. É preciso romper com o 
conservadorismo e acomodação. (informação oral 2016, Docente 10). 
 
A mudança e a inovação provocam medo, geram resistências, incomodam e 
expõem fragilidades. É cômodo continuar com o já conhecido e dominado. É necessário 
identificar os entraves, superar os obstáculos para que as mudanças sejam de fato efetivadas. 
Conscientizar docentes e discentes é tarefa fundamental nesse processo importante do curso.  
 
Categoria – 04 - A Percepção Dos Alunos Sobre A Inovação Curricular No Curso De 
Direito.  
Participaram dessa pesquisa 18 alunos do curso de Direito. Os participantes 
representam uma parcela significativa diretamente envolvida com a iniciação científica por 
meio do PBIC e com o NPDU. São alunos que tiveram seus projetos aprovados, são bolsistas 
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que desenvolveram projetos de pesquisa e que estavam na fase de elaboração de seus 
respectivos artigos. As falas a seguir evidenciam isso: 
As inovações trazidas pelas atividades interdisciplinares enriqueceram o nosso curso 
e nos deram oportunidade de transitar em outras áreas de conhecimento (informação 
oral 2016, Aluno 1); 
Percebo que minha formação ficou melhor com a adoção da Matriz Integradora. A 
flexibilização curricular foi um grande avanço (informação oral 2016, Aluno 2); 
A adoção das inovações é sempre válida. O diálogo interdisciplinar permitiu ao 
acadêmico ter uma visão holística da academia (informação oral 2016, Aluno 4); 
A flexibilização curricular representou um grande avanço para o curso (informação 
oral 2016, Aluno 6); 
Essas inovações trazidas pela Matriz Integradora foram de grande valia, pois nos 
permitiu otimizar tempo e conteúdos interdisciplinares na reta final do curso 
(informação oral 2016, Aluno 7); 
A mudança adotada significou um avanço para o curso (informação oral 2016, 
Aluno 8); 
A inovação adotada trouxe para os alunos uma efetiva participação no processo de 
formação na graduação. Aproximou os alunos dos casos práticos (informação oral 
2016, Aluno 10); 
A nova Matriz trouxe a ideia de trabalhar os temas do direito de forma 
interdisciplinar isso possibilitou ao aluno uma percepção muito mais ampla de sua 
formação (informação oral 2016, Aluno 12); 
Essa inovação foi de grande valia para os estudantes do curso de Direito 
(informação oral 2016, Aluno 15); 
A inovação curricular no curso de Direito foi uma experiência enriquecedora, 
(informação oral 2016, Aluno 18). 
 
Os alunos participantes do estudo, de um modo geral, consideraram positiva a 
inovação curricular, pois foram os beneficiários desse processo. Embora reconheçam que o 
processo de flexibilização curricular precisa avançar e ser encampado por outros núcleos para 
fazer parte de fato da rotina do curso. 
 
Categoria – 05 - A Adoção Da Flexibilização Curricular E Das Atividades 
Interdisciplinares Como Metodologias Que Possibilitam A Efetiva Participação Dos 
Alunos No Processo De Formação Na Graduação. 
A participação nas atividades interdisciplinares, nos projetos de pesquisa, e em 
mesas redondas abriu novas possibilidades para o alunado, como pode ser comprovado nos 
registros a seguir: 
A utilização de atividades interdisciplinares, a discussão de temas atuais em mesas 
redondas, na minha opinião, são  decorrentes  da flexibilização curricular 
(informação oral 2016, Aluno 1); 
 Penso que ações que promovam a flexibilização curricular devem ser adotadas em 
outros núcleos do curso de Direito e também na sala de aula (informação oral 2016, 
Aluno 3); 
Deve ser feito o incentivo continuo à iniciação cientifica. A flexibilização curricular 
foi uma ótima iniciativa (informação oral 2016, Aluno 5); 
A participação em congressos, eventos, atividades de pesquisas, tornam o acadêmico 
um ser mais ativo em relação à sua formação. O curso está caminhando para isso, a 
flexibilização curricular deve permitir também a escolha das disciplinas a serem 
cursadas (informação oral 2016, Aluno 8); 
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O acesso à iniciação cientifica deve ser melhorado, bem como a oportunidade de 
desenvolver projetos de pesquisas no NPDU (informação oral 2016, Aluno 10); 
A principal medida a ser adotada para assegurar a efetiva participação dos alunos é a 
ampliação do número de bolsas do PBIC e do NPDU (informação oral 2016, Aluno 
7); 
Ampliação das bolsas de pesquisas e incentivo nos projeto é uma medida necessária 
para fortalecer a flexibilização curricular no NTC e no NPDU (informação oral 
2016, Aluno 12); 
A participação dos alunos no processo de sua formação vai acontecer com a maior 
divulgação e ampliação das bolsas para pesquisa (informação oral 2016, Aluno 15); 
Com a flexibilização curricular, o incentivo para a iniciação científica será maior e o 
curso de Direito deverá caminhar para tornar isso possível também nas disciplinas 
ofertadas (informação oral 2016, Aluno 16); 
Deve ser feita melhor divulgação sobre a iniciação cientifica e a possibilidade de 
flexibilização curricular no NTC e NPDU (Aluno 18); 
Há textos predeterminados para cada período do curso, relacionado às atividades 
interdisciplinares, as disciplinas de Sociologia, Filosofia e Ética têm papel 
importante nesse processo (informação oral 2016, Aluno 2); 
As atividades interdisciplinares realizadas são importantes como palestras, 
simulados e mesas redondas (informação oral 2016, Aluno 4); 
As atividades interdisciplinares são realizadas por meio de palestras, mesas redondas 
e simulados. Acho esse tipo de atividade enriquecedora (Aluno 9); 
As atividades interdisciplinares são realizadas por meio da discussão de textos 
previamente definidos para todos os períodos do curso (informação oral 2016, Aluno 
11); 
As atividades interdisciplinares são em regra realizadas por meio de análises de 
livros que propõem um assunto que dialoga com o Direito, isso é importante para 
nossa formação (informação oral 2016, Aluno 8); 
As atividades interdisciplinares deveriam ser realizadas com mais frequência e 
deveriam possibilitar a participação dos alunos como expositores das temáticas 
discutidas (informação oral 2016, Aluno 12); 
As atividades interdisciplinares são realizadas por meio de palestras, mesas redondas 
e filmes. Há integração das disciplinas dos eixos fundamental e profissional 
(informação oral 2016, Aluno 17); 
As atividades interdisciplinares são importantes para nossa formação não se limitar 
ao tecnicismo jurídico (informação oral 2016, Aluno 3). 
 
Os alunos reconheceram e aprovaram as mudanças no âmbito do curso de Direito. 
Consideraram que foram relevantes para formação deles.  Manifestaram o desejo que ocorra a 
ampliação desse processo em outros núcleos e no curso em geral. 
 
 
Categoria – 06 - Barreiras Presentes No Curso De Direito Que Dificultam A 
Implementação Da Flexibilização Curricular. 
Ao serem indagados sobre as barreiras que dificultam a implementação da 
flexibilização curricular 05 alunos admitiram que não compreendem de forma ampla o 
alcance desse conceito. Como pode ser visto a seguir: 
 
O meu trabalho do PBIC foi aceito para dispensa de cursar o Projeto de curso e a 
Monografia, isto é disciplinas ofertadas no 8° e 9 ° períodos, é a única coisa que sei 
em relação à flexibilização (informação oral 2016, Aluno 3); 
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Graças a Deus não tive que fazer o Projeto e a Monografia, pois participei do PIBIC 
e o meu artigo foi publicado, antes isso não era possível, agora é (informação oral 
2016, Aluno 1); 
A iniciação científica foi uma experiência muito boa, fui dispensada de fazer o 
Projeto e a Monografia no oitavo e nono períodos. Mas fiquei sabendo que isso 
somente é possível em dois núcleos do curso - TCC e NPDU (informação oral 2016, 
Aluno 7); 
Não sei bem o que é a flexibilização curricular, mas gostei de ser dispensada de 
cursar o Projeto e a Monografia (informação oral 2016, Aluno 9); 
Foi muito bom não ter que cursar as disciplinas do TCC, podia acontecer isso em 
outros núcleos do curso de Direito (informação oral 2016, Aluno 11). 
 
04 (quatro) alunos admitiram que sabem o alcance do conceito flexibilização 
curricular, mas acreditam que o tecnicismo jurídico é uma barreira que o curso de Direito da 
UNIEVANGÉLICA vai ter que enfrentar para se   abrir  para esse tipo de formação (Alunos 
6, 8, 4 e 5). 06 (seis) alunos reconheceram que o conceito é novo para eles e que antes de 
serem entrevistados não sabiam o significado desse conceito. Mas agora que sabem sugeriram 
que todos os núcleos deveriam permitir aos alunos essas possibilidades. Como por exemplo, 
os alunos que fazem estágios na área jurídica deveriam ser dispensados de cumprir a carga 
horária correspondente no NPJ e no NAS. (1, 2, 3, 5, 7, 8). As disciplinas também poderiam 
facilitar o aproveitamento de cursos extracurriculares. Contudo, existem barreiras que 
dificultam essa inovação: professores, metodologias tradicionais e alunos descompromissados 
com o curso. Destacam que seria muito bom poder escolher que disciplina cursar de acordo 
com a afinidade e em sintonia com a carreira a ser seguida (14, 12, 13, 15,17 e 18). 
 
 
Considerações Finais 
 
A pesquisa que nós desenvolvemos teve como objetivo analisar o processo de 
implantação e os desafios enfrentados pela comunidade acadêmica do curso de Direito do 
Centro Universitário de Anápolis – UniEVANGÉLICA ao implantar novo currículo que 
possibilitou a adoção da flexibilização curricular.  
Nos últimos anos, as universidades sofreram contínuas críticas, ora resultantes de 
sua pouca efetividade na resolução dos problemas sociais, ora por sua prática elitista e 
excludente. A flexibilização curricular tem sido ao longo das últimas décadas um caminho 
produtivo para se repensar o ensino, a pesquisa, a extensão e a própria função da 
universidade, enquanto instituição de ensino superior.  
Os documentos oriundos do Forgrad (2004) reforçaram a preocupação com a 
construção de projetos pedagógicos de cursos superiores que devem comtemplar a 
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interdisciplinaridade, a formação integrada à realidade social e a interligação entre teoria e 
prática de forma articulada entre si. O processo de implantação foi importante no curso 
Direito de Anápolis, pois favoreceu o resgate do papel do colegiado do curso, enquanto lócus 
legítimo de instauração e de avaliação do processo de adoção da flexibilização curricular, por 
meio do Núcleo Docente Estruturante – NDE. 
No curso de Direito a adoção da flexibilização em dois núcleos específicos: NTC 
– Núcleo de Trabalho de Curso e NPDU – Núcleo de Pesquisa em Direito, permitiu aos 
docentes e discentes a possibilidade de publicação de artigos científicos e o enriquecimento 
dos seus currículos. A percepção dos docentes sobre a adoção de um novo PPC e da 
flexibilização curricular foi positiva e de que esse é um caminho necessário, pois os ganhos 
decorrentes desse processo são uma formação holística e ampla. Embora, esse tipo de 
iniciativa demande por parte dos gestores, colegiado e alunos esforços significativo, a 
recompensa em termos pedagógicos é inigualável. 
Em relação ao início da flexibilização a partir dos núcleos específicos do curso de 
Direito – NTC e NPDU, os docentes reconheceram que a iniciativa foi boa. O início de um 
novo processo é sempre trabalhoso e encontra resistências. Houve a constatação de que as 
atividades interdisciplinares deram um impulso diferenciado ao curso. Quanto aos entraves e 
desafios nesse percurso pedagógico, os docentes e gestores reconheceram que a maior barreira 
encontra-se na dificuldade de engajamento de parte do colegiado, em razão de ainda existir 
uma visão tecnicista e jurídica do Direito.  
A conscientização é um fator fundamental para impedir entraves relacionados à 
inovação curricular. Para os alunos as inovações ocorridas no curso por meio da 
implementação da flexibilização curricular e das atividades interdisciplinares representaram 
um avanço para o curso, pois permitiram aos acadêmicos uma participação no seu processo de 
formação. Essa participação não é ainda a ideal, mas é um começo, e por isso válida. Ao 
serem indagados sobre as barreiras que dificultam a implementação da flexibilização 
curricular reconheceram que era um conceito novo para eles, mas agora que compreenderam 
o real significado gostariam que todos os núcleos do curso, bem como, a matriz curricular 
fossem canais abertos para a flexibilização, pois seria salutar aos acadêmicos fazer escolhas 
sobre quais disciplinas  cursar de acordo com suas áreas  de  interesses e afinidades. 
Concluindo, gostaríamos de ressaltar a importância para nós pesquisadores de 
termos tido a oportunidade de investigar esse tema. Esperamos que os resultados obtidos 
sirvam para fomentar uma reflexão crítica e instigante da temática investigada.   
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